
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3081875 -
DF (2025/0401712-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ADRIANO AMANCIO DOS SANTOS 
AGRAVANTE : JULIA CAROLINA CARVALHO ROCHA 
ADVOGADO : GUSTAVO COSTA BUENO - DF039977
AGRAVADO : RESTAURANTE DON VITORINO LTDA 
ADVOGADOS : CLAUDIA MARIA BARBOSA MANGABEIRA - DF041585

ALMIR LUNGUINHO DE ANDRADE - DF038345
INTERES. : JACQUELINE MILA TIROTTI 
INTERES. : VINICIUS CASTRO DE ARAUJO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL.  DECISÃO DA PRESIDÊNCIA.
RECURSO  ESPECIAL  NÃO  CONHECIDO.
INTEMPESTIVIDADE.  PRINT  DE  TELA.  DOCUMENTO
COMPROVAÇÃO INIDÔNEA DE SUSPENSÃO, INTERRUPÇÃO
OU  PRORROGAÇÃO  DE  PRAZO  PROCESSUAL.  JUÍZO
BIFÁSICO  DE  ADMISSIBILIDADE.  AGRAVO  INTERNO  NÃO
PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno contra decisão que não conheceu de recurso
especial por intempestividade, em razão de interposição fora do
prazo de 15 dias úteis e de ausência de comprovação idônea de
suspensão, interrupção ou prorrogação do prazo processual.
2.  A parte  agravante  sustenta  a  tempestividade com base em
validação do sistema eletrônico e em expediente do tribunal de
origem, afirmando possuir fé pública.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se, regularmente
intimada para comprovar a tempestividade do recurso especial, a
parte agravante trouxe documentação idônea à comprovação da
suspensão, interrupção ou prorrogação do prazo processual, de
modo a permitir o conhecimento do recurso.
III. Razões de decidir
4. Nos termos do art. 1.003, §5º c/c art. 219 do CPC, o recurso
especial deve ser interposto no prazo de 15 dias úteis. Eventual
feriado  local  deve  ser  comprovado  no  ato  da  interposição  do
recurso e, se não o fizer, o tribunal determinará a correção do
vício, conforme o § 6º, do art. 1.003 do CPC. 
5. Nos termos da jurisprudência do STJ, a apresentação de prints
de tela ou a imagem de página extraída da internet e inserida na
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petição do recurso não é suficiente para se concluir que houve
falha na prestação da informação pelo Tribunal. 
6. O juízo de admissibilidade do recurso especial é bifásico, não
vinculando  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  a  decisão  positiva
proferida  na  origem,  cabendo  nova  análise  dos  pressupostos
recursais.
7.  Não demonstrada a tempestividade do recurso especial  por
meio da juntada de documento apto a comprovação de eventual
suspensão,  interrupção  ou  prorrogação  do  prazo  recursal,  a
decisão  agravada  que  reconheceu  a  intempestividade  não
merece reparo em razão da preclusão consumativa.
IV. Dispositivo
8. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3081875 -
DF (2025/0401712-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ADRIANO AMANCIO DOS SANTOS
AGRAVANTE : JULIA CAROLINA CARVALHO ROCHA
ADVOGADO : GUSTAVO COSTA BUENO - DF039977
AGRAVADO : RESTAURANTE DON VITORINO LTDA
ADVOGADOS : CLAUDIA MARIA BARBOSA MANGABEIRA - DF041585

ALMIR LUNGUINHO DE ANDRADE - DF038345
INTERES. : JACQUELINE MILA TIROTTI
INTERES. : VINICIUS CASTRO DE ARAUJO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL.  DECISÃO DA PRESIDÊNCIA.
RECURSO  ESPECIAL  NÃO  CONHECIDO.
INTEMPESTIVIDADE.  PRINT  DE  TELA.  DOCUMENTO
COMPROVAÇÃO INIDÔNEA DE SUSPENSÃO, INTERRUPÇÃO
OU  PRORROGAÇÃO  DE  PRAZO  PROCESSUAL.  JUÍZO
BIFÁSICO  DE  ADMISSIBILIDADE.  AGRAVO  INTERNO  NÃO
PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno contra decisão que não conheceu de recurso
especial por intempestividade, em razão de interposição fora do
prazo de 15 dias úteis e de ausência de comprovação idônea de
suspensão, interrupção ou prorrogação do prazo processual.

2.  A parte  agravante  sustenta  a  tempestividade com base em
validação do sistema eletrônico e em expediente do tribunal de
origem, afirmando possuir fé pública.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se, regularmente
intimada para comprovar a tempestividade do recurso especial, a
parte agravante trouxe documentação idônea à comprovação da
suspensão, interrupção ou prorrogação do prazo processual, de
modo a permitir o conhecimento do recurso.

III. Razões de decidir

4. Nos termos do art. 1.003, §5º c/c art. 219 do CPC, o recurso
especial deve ser interposto no prazo de 15 dias úteis. Eventual
feriado  local  deve  ser  comprovado  no  ato  da  interposição  do

Documento eletrônico VDA57650536 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 15/06/2026 12:00:23
Código de Controle do Documento: c4d5f8fe-8188-4704-bf30-b61b770c9eed



recurso e, se não o fizer, o tribunal determinará a correção do
vício, conforme o § 6º, do art. 1.003 do CPC. 

5. Nos termos da jurisprudência do STJ, a apresentação de prints
de tela ou a imagem de página extraída da internet e inserida na
petição do recurso não é suficiente para se concluir que houve
falha na prestação da informação pelo Tribunal. 

6. O juízo de admissibilidade do recurso especial é bifásico, não
vinculando  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  a  decisão  positiva
proferida  na  origem,  cabendo  nova  análise  dos  pressupostos
recursais.

7.  Não demonstrada a tempestividade do recurso especial  por
meio da juntada de documento apto a comprovação de eventual
suspensão,  interrupção  ou  prorrogação  do  prazo  recursal,  a
decisão  agravada  que  reconheceu  a  intempestividade  não
merece reparo em razão da preclusão consumativa.

IV. Dispositivo

8. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  contra  decisão  proferida  pelo

Presidente do Superior Tribunal de Justiça, que não conheceu do recurso especial,

por considerá-lo manifestamente intempestivo.

Segundo a parte agravante, o recurso é tempestivo, considerando que o

documento  comprobatório  da  tempestividade  juntado  aos  autos  é  dotado  de  fé

pública, por se tratar de expediente do TJDFT.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte agravada não se manifestou.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos anteriormente lançados, motivo pelo qual

mantenho a decisão agravada pelos fundamentos já expostos, os quais transcrevo

para que passem a fazer parte da presente decisão (e-STJ fls. 1.062-1.063):
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Cuida-se de Agravo interposto por ADRIANO AMANCIO DOS SANTOS
e OUTRO, à decisão que inadmitiu Recurso Especial com fundamento
no art. 105, III, da Constituição Federal.

É o relatório.

Decido. 

Por meio da análise do recurso de ADRIANO AMANCIO DOS SANTOS
e OUTRO, verifica-se que a parte recorrente foi intimada do acórdão
recorrido em 11.06.2025, sendo o Recurso Especial interposto somente
em 04.07.2025.

O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto
fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c/c
os arts. 1.003, § 5º, 1.029, e 219, caput, todos do Código de Processo
Civil.

Ademais,  percebeu-se,  no  STJ,  haver  irregularidade  quanto  à
tempestividade  do  recurso.  A  parte,  embora  regularmente  intimada
para  comprovar  eventual  suspensão,  interrupção ou prorrogação do
prazo  processual,  não  cumpriu  a  determinação,  porquanto
o print colacionado na petição de fls. 1057/1059, não é suficiente para
afastar a intempestividade do recurso.

Registre-se  que  "a  sugestão  do  sistema  eletrônico  não  exonera  o
Recorrente  do  seu  dever  de  conhecer  e  aplicar  corretamente  a
legislação  relativa  à  contagem  dos  prazos  processuais"  (AgRg  nos
EREsp  n.  2.067.353/PB, Rel.  Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,  Corte
Especial, DJe de 13.9.2024).

Dessa forma, não há como afastar a intempestividade.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
recorrente, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do
art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis,
os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo
legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

No julgamento dos embargos de declaração, a decisão foi integrada com

os seguintes fundamentos (e-STJ fls. 1.076-1.078):

Cuida-se  de  Embargos  de  Declaração  opostos  por  ADRIANO
AMANCIO DOS SANTOS, JULIA CAROLINA CARVALHO ROCHA à
decisão de fls. 1062/1063, que não conheceu do recurso.

Sustenta a parte embargante:

À  vista  disso,  a  respeitável  decisão  monocrática  apresentada
pelo  Ministro  Relator  apresenta  o  seguinte  vício:  contradição,
com a máxima vênia,  em afirmar que a parte “não cumpriu a
determinação, porquanto o print colacionado na petição de fls.
1057/1059 não é suficiente para afastar a intempestividade do
recurso”.

Excelência, com a máxima vênia, o print juntado aos autos se
refere ao expediente do próprio processo na origem, ademais o
juízo de admissibilidade foi  aferido pelo Presidente do Egrégio
Tribunal  de  Justiça  do  Distrito  Federal  e  Territórios,  que
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considerou presentes todos os pressupostos de admissibilidade.
Noutro giro, sequer o dia do protocolo do recurso seria o último
dia, na verdade foi protocolado no penúltimo dia de prazo.

Sendo assim, há manifesta e latente contradição em afirmar que
um recurso é intempestivo, quando o mesmo é em sua essência
e  em conformidade  com o  próprio  expediente  do  Tribunal  de
Origem (TJDFT) tempestivo, portanto, necessitando a eliminação
da contradição apresentada.

[...]

Destarte, a parte Embargante propõe os presentes Embargos de
Declaração com o fito de prequestionamento, considerando que
compete ao Supremo Tribunal Federal, guardar a Constituição,
quando a decisão recorrida contrariar dispositivo da Lei Maior e
ao  Superior  Tribunal  de  Justiça,  preservar  Tratados  ou  Leis
Federais,  que  por  ocasião,  sejam  desrespeitados,  consoante
artigo 102, III, a, e artigo 105, III, a da Constituição Federal
(fls. 1068/1069).

Requer  o  conhecimento  e  acolhimento  dos  Embargos  Declaratórios
para que seja sanado o vício apontado.

A  parte  embargada  foi  devidamente  intimada  para  contra-arrazoar
estes aclaratórios.

É o relatório.

Decido.

Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil, os Embargos de
Declaração  destinam-se  a  esclarecer  obscuridade,  eliminar
contradição,  suprir  omissão  e  corrigir  erro  material  eventualmente
existentes no julgado, o que não se verifica na hipótese.

Cumpre  esclarecer,  pois  se  encontra  pacificado  nesta  Corte,  que  a
ocorrência  de  feriado  local,  recesso,  paralisação  ou  interrupção  do
expediente forense deve ser demonstrada, no ato da interposição do
recurso que pretende seja conhecido por este Tribunal, por documento
oficial ou certidão expedida pelo Tribunal de origem, não bastando a
mera  menção  ao  feriado  local  nas  razões  recursais,  tampouco  a
apresentação de documento não dotado de fé pública.

Nesse sentido, AgInt no AREsp n. 2.227.508/BA, Rel. Ministro Herman
Benjamin,  Segunda  Turma,  DJe  de  27.6.2023;  AgInt  nos  EDcl  no
AREsp n. 2.270.942/SP, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Quarta
Turma,  DJe  de  7.6.2023;  e  AgInt  no  AREsp  n.  2.280.536/BA, Rel.
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 24.5.2023.

Tendo em vista a nova redação do art. 1.003, § 6º, do CPC (dada pela
Lei n.  14.939/2024), bem como a QO no AREsp n.  2.638.376/MG, a
parte  foi  intimada  para  comprovar,  por  documento  idôneo,  eventual
suspensão,  interrupção  ou  prorrogação  do  prazo  processual  para
interposição do recurso.

No  entanto,  mesmo  após  a  intimação  da  parte  para  regularizar  a
questão  da  tempestividade,  não  houve  a  devida  regularização,
porquanto, colacionou um print na petição de fls. 1057/1059, o que não
é suficiente para afastar a intempestividade do recurso.

A propósito: AgInt nos EDcl no AREsp n.  2.101.676/MG, Rel. Ministro
João Otávio de Noronha, Quarta Turma, DJe de 15.12.2022; AgInt no
REsp  n.  1.987.950/RS, Rel.  Ministro  Francisco  Falcão,  Segunda
Turma,  DJe  de  1.12.2022;  AgRg  no  AREsp  n.  2.149.824/SP, Rel.
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 28.11.2022.
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Não se  desconhece  do  entendimento  de  que  "a  falha  induzida  por
informação  equivocada  prestada  por  sistema  eletrônico  de  tribunal
deve ser levada em consideração, em homenagem aos princípios da
boa-fé e da confiança, para a aferição da tempestividade do recurso"
(EAREsp n. 1.759.860/PI, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Corte Especial,
DJe 21.03.2022)

Todavia,  devem ser  apresentados documentos aptos a comprovar a
tempestividade do recurso, não servindo prints de tela ou imagens de
páginas extraídas da internet e inseridas na petição, como pretende a
parte.

Outrossim,  "a  sugestão  do  sistema  eletrônico  não  exonera  o
Recorrente  do  seu  dever  de  conhecer  e  aplicar  corretamente  a
legislação  relativa  à  contagem  dos  prazos  processuais"  (AgRg  nos
EREsp  n.  2.067.353/PB, Rel.  Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,  Corte
Especial, DJe de 13.9.2024.)

Mesmo porque o sistema do Tribunal a quo considera para a contagem
dos prazos processuais as suspensões ocorridas naquela corte, que no
caso, devem sempre ser comprovadas pela parte recorrente quando da
apresentação dos recursos para este Superior Tribunal de Justiça, nos
termos do que preceitua o art. 1.006, § 3º do CPC.

Dessa forma, não há como afastar a intempestividade.

Veja que o juízo de admissibilidade do Recurso Especial é bifásico, ou
seja,  a  decisão  de  admissibilidade  proferida  pelo  Tribunal  local  ou
ainda  a  certidão  expedida  por  servidor  na  instância  de  origem não
vincula esta Corte Superior, na medida em que tal juízo está sujeito ao
duplo  controle,  sendo  o  STJ  competente  para  nova  análise  dos
pressupostos recursais.

Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.459.649/DF, Rel. Ministro Herman
Benjamin,  Segunda  Turma,  DJe  de  3.5.2024;  AgInt  no  AREsp  n.
2.250.245/CE, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de
18.8.2023;  AgInt  no  AREsp  n.  2.050.156/MG, Rel.  Ministro  Moura
Ribeiro,  Terceira  Turma,  DJe  de  11.4.2024;  e,  AgInt  no  AREsp
1686946/MA, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe
de 18.12.2020.

É cediço, também, que o julgador não fica obrigado a manifestar-se
sobre todas as alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos
indicados  por  elas  ou  a  responder,  um  a  um,  a  todos  os  seus
argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para fundamentar a
decisão,  o  que  de  fato  ocorreu.  (AREsp  1592147/SP, Rel.  Ministro
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 31.8.2020; AgInt no AREsp
1639930/RJ, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe
de  3.8.2020;  AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  1342656/PR, Rel.  Ministro
Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 7.5.2020.)

Por  fim,  a  pretensão de  rediscutir  matéria  devidamente  abordada e
decidida no decisum embargado evidencia mera insatisfação com o
resultado do julgamento, não sendo a via eleita apropriada para tanto.
Nesse sentido: EDcl no AgInt nos EDcl nos EAREsp 1202915/SP, Rel.
Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, DJe de 28.8.2019.

Assim,  não  há  irregularidade  sanável  por  meio  dos  presentes
embargos, porquanto toda a matéria submetida à apreciação do STJ
foi  julgada,  não  havendo,  na  decisão  embargada,  os  vícios  que
autorizariam  a  utilização  do  recurso  –  obscuridade,  contradição,
omissão ou erro material.

Ante  o  exposto,  rejeito  os  Embargos  de  Declaração  e  advirto  a
parte embargante de que a reiteração deste expediente ensejará o
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pagamento de multa  de  2% sobre  o  valor  atualizado da causa,
porque  os  próximos  embargos  que   tratem  do  mesmo  assunto
serão considerados manifestamente protelatórios (art. 1.026, § 2º,
do CPC).

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV, do

Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso

inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal.  

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência

deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente e

no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando

houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ, aprovada

pela Corte Especial em 16/03/2016) 

Nos termos do art. 1.003, §5º  c/c art. 219 do CPC, o recurso especial

deve ser interposto no prazo de 15 dias úteis. Eventual suspensão, interrupção ou

prorrogação do prazo processual deve ser comprovada no ato da interposição do

recurso e, se não o fizer, o tribunal determinará a correção do vício, conforme o §

6º, do art. 1.003 do CPC. Para fins dessa comprovação, a jurisprudência do Superior

Tribunal  de Justiça  compreende que prints  de tela  do sistema do Tribunal  não é

documento idôneo.

Nesse sentido:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
INTEMPESTIVIDADE  RECURSAL  POR  AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO DE FERIADO LOCAL E INDISPONIBILIDADE DO
SISTEMA. NECESSIDADE DE DOCUMENTO IDÔNEO. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu
o  recurso  especial  por  intempestividade,  diante  da  ausência  de
comprovação, nos termos do art. 1.003, § 6º, do CPC, de prorrogação
do prazo por indisponibilidade do Sistema Projudi e feriado local.

2. A controvérsia versa sobre a tempestividade do recurso especial em
razão  da  não  comprovação,  por  documento  idôneo,  da
indisponibilidade do sistema e de feriado local.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. Há três questões em discussão: (i) saber se a informação constante
do sistema eletrônico afasta a exigência de comprovação idônea de
feriado local e indisponibilidade; (ii) saber se é possível afastar o ônus
da parte de comprovar feriado e indisponibilidade quando o sistema
valida a tempestividade; e (iii) saber se a exigência de comprovação
configura excesso de formalismo e ofende a razoabilidade.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4.  A parte não comprovou, no ato da interposição do recurso, a
ocorrência de feriado local e indisponibilidade do sistema, sendo
insuficientes   meras   alegações   e   prints   de   tela,   porquanto   a
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jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça exige documento
idôneo para a comprovação.

5.   A   validação   de   tempestividade   pelo   sistema   eletrônico   não
afasta a obrigação legal de comprovação (art. 1.003, § 6º, do CPC).
Não sendo o caso de erro  induzido pelo sistema eletrônico do
Tribunal, mantém-se o reconhecimento da intempestividade.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo em recurso especial desprovido.

Tese de julgamento: "1. Consoante o disposto no art. 1.003, § 6º, do
CPC, a comprovação de feriado local e indisponibilidade do sistema
deve ser realizada no ato de interposição do recurso, por documento
idôneo.  2.  A  mera  alegação ou  apresentação de  prints  de  tela  não
afastam a intempestividade, ausente prova concreta de suspensão de
prazos".

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 1.003 § 6º.

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  n.
1.419.338/SP, relator  Ministro  Francisco  Falcão,  Segunda  Turma,
julgado em 1/10/2019; STJ, AREsp n.  2.966.945/CE, relatora Ministra
Daniela Teixeira, Terceira Turma, julgado em 22/9/2025.

(AREsp  n.  3.023.239/PR, relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,
Quarta Turma, julgado em 16/12/2025, DJEN de 22/12/2025.)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  TEMPESTIVIDADE.  ERRO  DO  SISTEMA.
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO POR MEIO IDÔNEO.

1. A jurisprudência do STJ admite, excepcionalmente, a consideração
da boa-fé da parte quando comprovada falha do sistema eletrônico do
tribunal que induza a erro quanto ao prazo recursal. Precedentes.

2. É ônus da agravante comprovar, por meio idôneo, a justa causa
para   interposição   intempestiva   do   apelo   nobre,   não   sendo
suficientes   "telas"   ou   "prints",   sem   correta   identificação   das
partes.

3. Nos termos da jurisprudência do STJ, a apresentação de prints
de tela ou a imagem de página extraída da internet e inserida na
petição do recurso não são suficientes para se concluir que houve
falha na prestação da informação pelo Tribunal. Precedentes.

Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n.  2.980.648/MG, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 16/3/2026, DJEN de 19/3/2026.)

Ademais, também é assente no entendimento do STJ que o juízo de

admissibilidade do recurso especial é bifásico e, como tal, a decisão proferida pelo

tribunal de origem não vincula esta Corte, que tem competência plena para verificar,

novamente, o preenchimento dos pressupostos recursais.

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE ATENDIDOS. ANÁLISE DE
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MÉRITO DO ESPECIAL. CONTROLE BIFÁSICO. APELAÇÃO. 514, II,
DO CPC. ATENDIMENTO.

1. O juízo de admissibilidade do recurso especial é bifásico e, como tal,
a decisão proferida pelo tribunal de origem não vincula esta Corte, que
tem competência plena para verificar, novamente, o preenchimento dos
pressupostos recursais.

2. O exame de mérito do apelo nobre já traduz o entendimento de que
foram  atendidos  os  requisitos  extrínsecos  e  intrínsecos  de  sua
admissibilidade, inexistindo necessidade de pronunciamento explícito a
esse respeito.

3. "A reprodução, na apelação, dos argumentos já lançados na petição
inicial ou na contestação não é, em si, obstáculo bastante para negar
conhecimento ao recurso"  (AgRg no AREsp nº  175.517/MS, Relator
Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, DJe 27/6/2012).

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n.  489.138/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 16/9/2014, DJe de 26/9/2014.)

Na espécie, embora a parte agravante alegue que o Tribunal local tenha

proferido  juízo  positivo  de  admissibilidade  e  que  o  documento  comprobatório  da

tempestividade tenha fé pública por se tratar de expediente do tribunal, a decisão

agravada, ao reconhecer a intempestividade do recurso especial e considerar que o o

print de tela do sistema não é suficiente para afastar a intempestividade do recurso,

está em consonância com a jurisprudência dessa Corte Superior.

Com  isso,  não  demonstrada  a  tempestividade  do  recurso  especial,

tampouco juntado aos autos documento apto a comprovação de eventual suspensão,

interrupção  ou  prorrogação  do  prazo  recursal,  a  decisão  agravada  não  merece

reparo. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Mantenho a decisão agravada quanto aos honorários.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 3.081.875 / DF

Número Registro: 2025/0401712-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
07022175020218070007 7022175020218070007 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt nos EDcl 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ADRIANO AMANCIO DOS SANTOS 
AGRAVANTE : JULIA CAROLINA CARVALHO ROCHA 
ADVOGADO : GUSTAVO COSTA BUENO - DF039977
AGRAVADO : RESTAURANTE DON VITORINO LTDA 
ADVOGADOS : CLAUDIA MARIA BARBOSA MANGABEIRA - DF041585

ALMIR LUNGUINHO DE ANDRADE - DF038345
INTERES. : JACQUELINE MILA TIROTTI 
INTERES. : VINICIUS CASTRO DE ARAUJO 

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - COMPRA E
VENDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ADRIANO AMANCIO DOS SANTOS 
AGRAVANTE : JULIA CAROLINA CARVALHO ROCHA 
ADVOGADO : GUSTAVO COSTA BUENO - DF039977
AGRAVADO : RESTAURANTE DON VITORINO LTDA 
ADVOGADOS : CLAUDIA MARIA BARBOSA MANGABEIRA - DF041585

ALMIR LUNGUINHO DE ANDRADE - DF038345
INTERES. : JACQUELINE MILA TIROTTI 
INTERES. : VINICIUS CASTRO DE ARAUJO 
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra.  Ministra Relatora.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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